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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1490/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Código Tributário Nacional; 
  
- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal de imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos a 
incidência desses impostos, no exercício de 1987, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66; 
 
- Lei Municipal nº 14. 089, de 22 de novembro de 2005 que estabelece normas 
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU; 
 
- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 
 
- Lei Municipal nº 14.493, de 09 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente 
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1º de outubro de 2006; 
 
- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU nas condições que especifica; altera 
dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, nº 14.097, de 08 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado – PPI; revoga os dispositivos e Leis que especifica; 
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- Lei Municipal nº 15.889, de 05 de novembro de 2013, que atualiza os valores 
unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 
16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e 
a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial 
e Imposto Territorial Urbano – IPTU; 
 
- Lei Municipal nº 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei 
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 
2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 
Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1º do art. 1º 
da Lei nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014. 
 
- Lei Municipal nº 16.332, de 18 de dezembro de 2015, que introduz alterações na 
legislação tributária municipal relativa ao processo administrativo fiscal, ao Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC e a isenções e descontos do Imposto Predial, 
conferindo nova redação ao § 1º do art. 50 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 
2005; ao "caput" do art. 41 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011, e inserindo 
parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 15.889, de 05 de novembro de 2013. 
 
- Lei Municipal nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais para 
instalação e permanência de empresas na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 17.092, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a remissão de 
créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, introduz alterações 
na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários de 
metro e na Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001. 

- Lei Municipal nº 17.248, de 16 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a proibição 
de incentivos fiscais a empresas que tenham envolvimento em corrupção de qualquer 
espécie ou no ato de improbidade administrativa por agente público no Município de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 17.759, de 15 de março de 2022, que altera as Leis nº 14.493, de 9 
de agosto de 2007, e nº 17.248, de 16 de dezembro de 2019, dispondo sobre regras 
relativas a incentivos e benefícios fiscais no Município de São Paulo; com foco, entre 
outros aspectos, na proibição de conceder determinados incentivos ou benefícios 
fiscais a pessoas jurídicas sem as exigências legais e fiscais estabelecidas. 

- Lei Municipal nº 18.001, de  06/10/2023, que dispõe sobre a isenção de Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU dos imóveis que especifica; 

- Lei Municipal nº 18.161, de  24/07/2024, que acrescenta o art. 18-A à Lei nº 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de apuração do valor venal de 
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imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos de Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 18.330, de  11/11/2025, que dispõe sobre Planta Genérica de 
Valores, altera a legislação tributária municipal, e dá outras providências. 
 
PL 1370/2025 Dispõe sobre a restituição dos créditos tributários do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU), e dá outras providências. 
 
PL 1210/2025 Dispõe sobre a isenção do IPTU para imóveis localizados em vias 
públicas desprovidas de serviços urbanos essenciais no município de São Paulo. 
 
PL 1113/2025 Dispõe sobre alterações na tributação do Imposto Predial e Territorial 
Urbano e dá outras providências.  
 
PL 1087/2025 Dispõe sobre a implantação voluntária de infraestrutura subterrânea de 
redes aéreas por grandes empreendimentos privados no Município de São Paulo, 
estabelece incentivos fiscais, procedimentos e obrigações, e dá outras providências. 
 
PL 545/2025 Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
para imóveis localizados em Zona Especial de Interesse Social – ZEIS, e dá outras 
providências.   
 
PL 464/2025 Dispõe sobre a redução do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
em áreas afetadas por problemas urbanos de ordem social e econômica: prostituição 
de rua, usuários de entorpecentes e pessoas em situação de rua no âmbito do 
Município de São Paulo. 
 
PL 201/2025 Institui o Programa de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
Sustentável no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 197/2025 Institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento de 
alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade de 
São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 104/2025 Trata da isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos 
causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo. 
 
PL 205/2024 Dispõe sobre o “Programa de Orientação e Requerimento da Isenção 
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)”  
 
PL 149/2024 Concede desconto do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU a 
imóveis situados em vilas, e dá outras providências. 
 
PL 507/2023 Institui o programa de incentivo de desconto no Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) para construção de áreas permeáveis – Programa “IPTU 
AZUL”, e dá outras providências. 
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PL 448/2022 Dispõe sobre a concessão de desconto no IPTU incidente sobre os 
terrenos ou imóveis, localizados nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), e dá 
outras providências 
 
PL 854/2021 Dispõe sobre a concessão de isenção parcial, de 50% (cinquenta por 
cento) no valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis 
localizados no trecho da rua onde estão implantadas ciclovias, e dá outras 
providências 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 10 de fevereiro de 2026. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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